
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.850 - RS (2014/0339734-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LUIZ JERONIMO MANFIO 
ADVOGADOS : ELTON ALTAIR COSTA E OUTRO(S)
  TULIO BENITEZ PORTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARCELO NICOLAIEWSKI SANT'ANNA 
  RICARDO RODRIGUES RUIZ E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS. REVISÃO DOS CRITÉRIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO 
CPC. SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma eqüitativa e 
levados em consideração para fixar os honorários advocatícios, em 
princípio, é inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
jurisprudência dominante desta Corte. Incidência da Súmula 7/STJ.

2.  Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de abril de 2015(data do julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.850 - RS (2014/0339734-8)
  

AGRAVANTE : LUIZ JERONIMO MANFIO 
ADVOGADOS : ELTON ALTAIR COSTA E OUTRO(S)
  TULIO BENITEZ PORTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARCELO NICOLAIEWSKI SANT'ANNA 
  RICARDO RODRIGUES RUIZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ JERONIMO MANFIO em 

face de decisão de fls. 847-849, que negou provimento ao agravo em recurso especial ante a 

incidência da Súmula 7 do STJ.

Nas razões do agravo regimental, a agravante repisa a alegada ofensa aos art. 

20, §§ 3º e 4º do CPC, bem como dissídio jurisprudencial. Insiste no argumento de que no 

caso, a sentença seria condenatória, devendo os honorários ser fixados entre 10% e 20% 

sobre o total da condenação e não sobre o valor atribuído à causa.

Requer a reconsideração da decisão, determinando o recebimento do agravo e 

o provimento do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.850 - RS (2014/0339734-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LUIZ JERONIMO MANFIO 
ADVOGADOS : ELTON ALTAIR COSTA E OUTRO(S)
  TULIO BENITEZ PORTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARCELO NICOLAIEWSKI SANT'ANNA 
  RICARDO RODRIGUES RUIZ E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS. REVISÃO DOS CRITÉRIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO 
CPC. SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma eqüitativa e 
levados em consideração para fixar os honorários advocatícios, em 
princípio, é inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
jurisprudência dominante desta Corte. Incidência da Súmula 7/STJ.

2.  Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

No tocante aos honorários advocatícios, o Tribunal estadual, asseverou o 

seguinte:

Os honorários advocatícios foram fixados nos termos do §4º do art. 20 do 
CPC, que determina que os honorários sejam fixados consoante apreciação 
equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas, a, b, e c, do parágrafo 
terceiro, ou seja, levando-se em conta o grau de zelo do profissional; o 
lugar da prestação do serviço e a natureza importância da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o temo exigido para o seu serviço. (fl. 679)

Desse modo, a revisão do julgado, nesse ponto, exigiria reapreciação do 

conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. BRASIL TELECOM S.A. CONTRATO 
DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. TELESC. MEDIDA CAUTELAR. EXIBIÇÃO 
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DE DOCUMENTOS SOCIETÁRIOS. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO 
CPC. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
SÚMULA N. 284/STF. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
(...)
4. O reexame dos critérios fáticos sopesados de forma equitativa para a 
fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC), 
revelam-se, em princípio, inviáveis de análise em sede de recurso especial, 
em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7 do STJ.
5. Em hipóteses excepcionais, quando manifestamente evidenciada a 
irrisoriedade ou a exorbitância no arbitramento da verba honorária, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice para 
possibilitar a revisão da verba honorária, o que não ocorreu, todavia, na 
hipótese em análise.
(...)
(AgRg no Ag 1420567/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 26/10/2011)
__________
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC QUE NÃO SE VERIFICA. OFENSA AO 
ART. 515, § 3º, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. ARTS. 475, § 2º, DO CPC E 13, § 1º, DA LC 76/93. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL NÃO ATACADO. SÚMULA 126/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REFORMA DO QUANTUM. SÚMULA 7/STJ.
[...]
5. Investigar os motivos que firmaram a convicção do magistrado na fixação 
dos honorários bem como promover a sua modificação, quer para 
majorá-los quer para reduzí-los, demanda o reexame do substrato fático dos 
autos, o que é defeso ao STJ em face do teor da Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 953.900/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 27/04/2010)
___________

3. Por outro lado, a parte agravante não trouxe nenhuma argumentação capaz 

de modificar a conclusão do decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus 

próprios fundamentos.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0339734-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 630.850 / RS

Números Origem:  03570129820148217000  1961419420148217000  2997079320138217000  
3570129820148217000  70055750806  70060105319  70061644498  70062450432

EM MESA JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ JERONIMO MANFIO
ADVOGADOS : ELTON ALTAIR COSTA E OUTRO(S)

TULIO BENITEZ PORTO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : MARCELO NICOLAIEWSKI SANT'ANNA

RICARDO RODRIGUES RUIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ JERONIMO MANFIO
ADVOGADOS : ELTON ALTAIR COSTA E OUTRO(S)

TULIO BENITEZ PORTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : MARCELO NICOLAIEWSKI SANT'ANNA

RICARDO RODRIGUES RUIZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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